


Auditoria na Política de 
Enfrentamento à 

Violência contra a Mulher 
no Estado do Piauí

Rayane Marques Silva Macau





DO CENÁRIO GLOBAL À REALIDADE PIAUIENSE



O RISCO ESTÁ DENTRO DE CASA



ESCOPO



Do pedido de ajuda à proteção efetiva: o que a 
auditoria revelou sobre a jornada da mulher em 
situação de violência no Piauí



Júlia
Júlia tem 35 anos, mora em Teresina (Piauí) e trabalha informalmente para
complementar a renda da casa. Durante muito tempo, ela não se
reconheceu como vítima de violência. Achava que violência era apenas
agressão física grave. Por isso, quando o companheiro começou a
controlar suas roupas, suas amizades, seu celular e o dinheiro que ela
recebia, Júlia tentava explicar para si mesma que aquilo era “ciúme”,
“preocupação” ou “fase ruim”.

Com o passar dos meses, as discussões ficaram mais frequentes. Ele passou
a humilhá-la na frente dos filhos, a ameaçar tirá-los dela caso procurasse
ajuda e a dizer que ninguém acreditaria em sua palavra.

Em uma noite, depois de uma agressão física e uma ameaça de morte, Júlia
percebeu que a situação havia ultrapassado o limite do medo silencioso.

Júlia não é uma pessoa real. Ela representa muitas mulheres que só
procuram a rede de atendimento depois de um longo período de medo,
controle, ameaças e isolamento. Durante muito tempo, ela não sabia se
aquilo que vivia era violência. Quando decidiu pedir ajuda, não buscava
apenas um boletim de ocorrência. Buscava proteção, orientação,
acolhimento e condições para romper o ciclo de violência.

É a partir dessa jornada que eu quero apresentar os achados da auditoria.



Júlia precisa 
saber onde e a 

quem pedir 
ajuda!

ETAPA 1 DA JORNADA

Antes de acessar qualquer serviço da rede, a mulher precisa saber que ele existe. 
A disponibilidade, clareza e alcance da informação pública sobre os serviços de 
enfrentamento à violência são o primeiro passo — e o primeiro obstáculo — da 

jornada.



Achado de Auditoria — Etapa 1: Dificuldade de acesso à informação

A auditoria identificou fragilidades na disponibilização, 
atualização e acessibilidade das informações sobre a rede de 
serviços em canais públicos oficiais.

Em situações de violência, tempo e clareza salvam vidas. 

 Informação clara, atualizada e acessível sobre os serviços da rede;
 Canais de fácil acesso em múltiplas plataformas (web, aplicativos,

telefone);
 Comunicação em linguagem simples, inclusive para populações

vulneráveis;
 Divulgação proativa em comunidades e espaços públicos.

O que foi identificado?
O que se espera do Estado?



Júlia procura ajuda: 
A porta existe, mas 
está aberta quando 

ela precisa?

Depois de reunir coragem para buscar apoio, Júlia encontra o serviço — mas será que ele está 
funcionando, acolhendo e respondendo de forma adequada? A disponibilidade real dos 

serviços, os horários de atendimento e a qualidade do primeiro contato definem se a mulher 
permanece ou desiste.

ETAPA 2 DA JORNADA



Achado de Auditoria — Etapa 2: Acesso aos Serviços

Cobertura territorial desigual
Os serviços especializados estão concentrados 
em Teresina e em poucas cidades do interior. 
Mulheres de municípios menores percorrem 
longas distâncias para acessar atendimento 
básico.

Horários de funcionamento insuficientes

Grande parte dos serviços opera apenas em 
horário comercial, sem cobertura noturna ou 
nos finais de semana — exatamente quando os 
episódios de violência são mais frequentes.

Qualidade do acolhimento inicial

A auditoria identificou variações significativas 
na qualidade do primeiro atendimento, 
incluindo casos de falta de escuta qualificada e 
encaminhamentos inadequados.



Júlia precisa contar a 
sua história: quantas 
vezes precisa repetir 

a violência que 
sofreu?

ETAPA 3 DA JORNADA

A revitimização é um fenômeno documentado nas redes de atendimento: a mulher é obrigada a 
narrar repetidamente os episódios de violência para diferentes profissionais e serviços sem integração 

entre si. Em cada atendimento ela revive o trauma, afastando a mulher da proteção que ela precisa.



Achado de Auditoria — Etapa 3: Registro e Integração de dados
Fragmentação do registro

A falta de um sistema integrado de informações faz com que os dados sobre 
a mulher não circulem entre os serviços. Cada ponto da rede registra de 
forma independente, sem acesso ao histórico completo de atendimento.

• Ausência de prontuário unificado entre serviços
• Múltiplos sistemas sem interoperabilidade
• Risco de inconsistência e perda de informações críticas

Impacto na mulher
Contar sua história repetidamente para diferentes profissionais — delegada, 
assistente social, psicóloga, promotora — é desgastante e retraumatizante. 
Muitas mulheres desistem do processo justamente nessa etapa.

A integração entre serviços não é burocracia: é proteção contra a revitimização.



Júlia precisa ter o risco 
avaliado: o Estado 

identifica quem está 
em maior perigo?

ETAPA 4 DA JORNADA

A avaliação de risco é uma ferramenta essencial para priorizar o atendimento 
e acionar respostas imediatas para mulheres em situação de risco iminente de 

feminicídio. Sem ela, todas as mulheres são atendidas da mesma forma —
independentemente da gravidade do perigo.



Achado de Auditoria — Etapa 4: Avaliação de Risco

Ausência de protocolo padronizado

A auditoria identificou que não há um 
instrumento de avaliação de risco 
padronizado e sistematicamente 
aplicado em toda a rede estadual. 
A triagem de risco depende da 
percepção individual do profissional.

Subnotificação do risco real

Sem ferramenta estruturada, casos de 
alto risco podem não ser identificados 
a tempo. O risco de feminicídio é 
frequentemente subestimado, 
especialmente quando não há 
violência física visível.

Capacitação insuficiente

Profissionais da rede nem sempre 
recebem formação continuada em 
avaliação de risco, o que compromete 
a qualidade do julgamento clínico e 
das decisões de encaminhamento.

Identificar quem está em maior perigo é condição para salvar vidas. A avaliação de risco precisa ser sistemática, não intuitiva.



Júlia consegue uma 

medida protetiva. 

Ela funciona na 

prática?

ETAPA 5 DA JORNADA

A Medida Protetiva de Urgência (MPU) é um dos principais instrumentos legais de proteção. 
Mas a decisão judicial precisa se traduzir em proteção real. 



Achados da Auditoria — Etapa 5: Medidas Protetivas

Monitoramento fragmentado

O acompanhamento do cumprimento das medidas protetivas 
apresenta lacunas significativas. A Patrulha Maria da Penha 
(PM) atua de forma fragmentada e o monitoramento pela 
Guarda Civil Municipal ainda é incipiente e concentrado em 
Teresina.

• Cobertura geográfica insuficiente no interior do estado;
• Ausência de critérios claros para definir quais MPU´s serão

acompanhadas;
• Falta de priorização das equipes dentro da estrutura da PM;
• Ausência de fluxos de comunicação formalizados entre o Judiciário

e a Patrulha Maria da Penha.

O que está funcionando?

Em que pese as fragilidades identificadas no processo de 
acompanhamento e fiscalização do cumprimento das MPUs, 
as evidências analisadas indicam que esse instrumento 
contribui para a mitigação do risco de feminicídio.

O desafio é fortalecer o processo de monitoramento das 
medidas protetivas de urgência para a proteção não fique 

apenas no papel.



Júlia está segura, 

mas precisa de 

acolhimento e 

proteção integral

ETAPA 6 DA JORNADA

A proteção da mulher não se limita à preservação de sua integridade física imediata. Ela requer a 
disponibilização de local seguro, atendimento psicossocial, orientação e suporte jurídico, bem 

como acesso articulado aos serviços socioassistenciais. 



Achados da Auditoria — Etapa 6: Acolhimento e Proteção Integral

Vagas insuficientes em casas-abrigo

O número de vagas em casas-abrigo e 
equipamentos de acolhimento é inferior à 
demanda real. Mulheres em risco imediato 
podem não encontrar vaga disponível no 
momento em que mais precisam.

Concentração geográfica dos serviços

Os equipamentos especializados — CREAS, 
casas-abrigo — estão majoritariamente na 
capital. Municípios do interior dependem de 
serviços genéricos do SUAS, sem especialização 
em violência de gênero.

Apoio psicossocial fragmentado

O atendimento psicológico e o suporte jurídico 
nem sempre estão articulados dentro do 
mesmo fluxo de atendimento, gerando 
descontinuidade no acompanhamento das 
mulheres.



Júlia precisa 
reconstruir 
autonomia

ETAPA 7 DA JORNADA

Sair de uma situação de violência é um processo, não um evento. Júlia precisa de condições 
reais para se tornar economicamente independente, retomar sua vida social, garantir a 

guarda dos filhos e ter perspectivas de futuro. A autonomia é a única proteção permanente.

A fase de reconstrução é frequentemente a menos contemplada pelas políticas públicas — e a mais decisiva 
para evitar o retorno ao ciclo de violência.



Achados da Auditoria — Etapa 7: Autonomia e Reconstrução

Principais lacunas identificadas

• Programas de qualificação profissional pouco articulados 
com a rede de enfrentamento

• Acesso limitado ao mercado formal de trabalho 
• Ausência de acompanhamento após a saída dos serviços 

de acolhimento
• Fragilidade na articulação com programas de moradia e 

transferência de renda

O que precisa mudar?

A auditoria recomenda a estruturação de um componente 
específico de apoio à autonomia nas políticas estaduais, com 
metas, indicadores e responsabilidades definidos entre as 
secretarias de Trabalho, Assistência Social e Habitação.



Governança: 
Quem conduz 
essa jornada?

DIMENSÃO TRANSVERSAL

Por trás de todas as etapas da jornada de Júlia existe uma questão fundamental: quem é 
responsável por garantir que o sistema funcione como um todo? A auditoria examinou 
a governança da rede estadual — sua coordenação, seus fluxos, suas responsabilidades e 

sua capacidade de aprender e corrigir rumos.



Achados da Auditoria — Governança da Rede

Coordenação intersetorial fragilizada

A articulação entre as secretarias e 
órgãos que compõem a rede de 
enfrentamento é insuficiente. Reuniões 
de coordenação são irregulares e os 
fluxos de encaminhamento não são 
conhecidos por todos os serviços.

Ausência de monitoramento sistêmico

Não há um sistema robusto de 
monitoramento e avaliação das 
políticas de enfrentamento à violência 
que permita identificar gargalos, 
medir resultados e orientar a tomada 
de decisão baseada em evidências.

Capacidade institucional limitada

O órgão gestor da política estadual 
para mulheres enfrenta restrições de 
orçamento, equipe e infraestrutura 
que limitam sua capacidade de 
coordenar e fortalecer a rede de forma 
efetiva.



BOA PRÁTICA





A Política Pública que Júlia Merece
Júlia — e as milhares de mulheres que ela representa no Piauí — não 
precisa de uma rede perfeita. Precisa de uma rede que funcione: que 
informe, acolha, proteja, integre e apoie sua reconstrução. Esta auditoria 
é um convite à ação.

A política pública precisa ser capaz de responder à violência onde ela acontece: 
na vida concreta das mulheres.

Informar

Toda mulher sabe onde e como pedir ajuda

Acolher

Toda porta da rede está aberta quando ela precisa

Proteger

Toda medida protetiva é monitorada e cumprida

Reconstruir

Toda mulher tem condições de retomar sua vida com autonomia

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ AUDITORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS



Obrigada!


